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    Prefácio




    Leila da Costa Ferreira e 
Carlos Joly




    A questão ambiental assumiu a condição de problema mundial, mobilizando organizações da sociedade civil, grupos acadêmicos, setores da mídia e governos de todo o mundo a partir das duas últimas décadas do século XX. Dentre as mudanças ambientais globais, a mudança climática tem se revelado estruturante para o debate nos últimos anos, caracterizando-se como um dos principais desafios da sociedade contemporânea na entrada do século XXI. Tanto o Brasil quanto os demais países do mundo ainda possuem vários desafios a serem enfrentados com relação ao conjunto de problemas que compõem a questão ambiental, em um mundo caracterizado pela alta modernidade, pela sociedade do risco e pelo quadro de mudanças ambientais globais. O caso brasileiro tem se destacado por sua importância internacional e, sobretudo, pela relevância da questão ambiental no cerne de seus processos políticos.




    De acordo com o sociólogo alemão Ulrich Beck, a chamada mudança climática pode ser considerada parte integrante de um novo conjunto de riscos produzidos pelo processo de desenvolvimento científico e tecnológico, sendo qualitativamente diferentes dos riscos característicos das sociedades pré-industrial e industrial. Esses novos riscos pós-industriais seriam caracterizados, assim, por sua abrangência global, pelo incompleto conhecimento de suas causas e de suas consequências, pelo fato de serem incalculáveis e impossíveis de ser compensados, na maioria das vezes invisíveis (ou seja, fenômenos que requerem conhecimento especializado tanto para o seu reconhecimento quanto para a sua mensuração), incontroláveis, de difícil atribuição de responsabilidades e muitas vezes irreversíveis.




    Esse conjunto de elementos constitui a complexidade do problema que será abordado neste livro, bem como levanta questões e desafios para saber se as respostas ao problema do aquecimento global são formulações eficientes, capazes de produzir o equilíbrio climático desejado, ou se são meros paliativos que, no final das contas, irão promover a manutenção do atual modelo de ação que não acarretará a mitigação dos problemas ambientais globais, a exemplo das mudanças climáticas. Dito de outra forma, nós realmente estamos lidando com o problema como de fato deve ser feito, ou seja, de uma maneira séria, urgente e detalhada, ou apenas estamos trilhando um caminho irresponsável para contorná-lo, comprometendo gerações futuras ao não realizar as transformações necessárias?




    Nesse contexto, o livro Mudanças climáticas e respostas políticas nas cidades: Os riscos na Baixada Santista, de autoria de Fabiana Barbi, apresenta os resultados finais da investigação de sua tese de doutoramento em Ambiente e Sociedade na Unicamp. Focada na trajetória pela qual o eixo Brasil-cidades costeiras tem internalizado a problemática ambiental, especialmente no que diz respeito às questões climáticas, o livro analisa prioritariamente uma esfera social fundamental nesse processo: os diferentes níveis da esfera governamental, concentrando sua análise no nível local.




    Em relação aos aspectos metodológicos, foram adotados pela autora diferentes métodos de investigação, incluindo, especialmente, a análise sistemática de fontes primárias e secundárias, a exemplo da pesquisa bibliográfica e da pesquisa documental, e a realização de entrevistas semiestruturadas com agentes governamentais e agentes científicos, além de um recorte eminentemente interdisciplinar para abordagem do tema.




    Os capítulos teóricos apresentam uma rica discussão calcada em uma bibliografia recente e internacionalizada para pensar a problemática das mudanças climáticas, seus riscos e suas características e implicações políticas.




    Quando adentra especificamente no seu objeto de estudo, a política climática e as cidades, aborda a discussão pela perspectiva da teoria social dos riscos, enfatizando responsabilidades e respostas políticas no nível local. Através de um estudo minucioso e criterioso de como esse problema tem ocorrido nesse nível, analisa as respostas políticas dos municípios da Baixada Santista às mudanças climáticas.




    O caso das mudanças climáticas em Santos, Região Metropolitana da Baixada Santista, é altamente ilustrativo das oportunidades e dos desafios que enfrenta essa cidade litorânea brasileira e propicia uma profunda reflexão sobre as respostas políticas aos riscos das mudanças climáticas a partir de situações concretas. A trajetória de Cubatão, uma das cidades da Região Metropolitana da Baixada Santista, que, segundo a ONU, passou de município mais poluído do mundo para símbolo da recuperação ambiental, sugeria um amadurecimento da sociedade e do poder público local em relação às questões ambientais.




    Mas não vamos adiantar aqui os resultados dessa excelente pesquisa. Deixemos o leitor ser guiado por Fabiana Barbi até o Capítulo 6, para junto com ela refletir sobre as respostas políticas aos riscos das mudanças climáticas.


  




  

    Introdução




    Para pensar sobre a problemática das mudanças climáticas




    O alerta foi feito: a temperatura média da Terra não pode aumentar mais do que 2º C, em relação à era pré-industrial, até o final deste século ou as alterações climáticas sairão completamente do controle. Mesmo assim, as emissões globais de dióxido de carbono, responsáveis pelo agravamento do aquecimento global, têm aumentado sua concentração na atmosfera em números recordes nos últimos 800 mil anos, chegando a 400 partes por milhão em maio de 2013 (IEA, 2013). As mudanças climáticas caracterizam-se, dessa forma, como um dos maiores desafios globais do século XXI.




    O aquecimento global é um fenômeno que já tem sido detectado no Brasil e no mundo. A primeira década deste século apresentou as temperaturas médias mais altas já registradas desde que começaram as medições modernas, em 1850. Extremos climáticos recentes – como as secas na Amazônia em 2005 e 2010, no sul do Brasil em 2004 e 2006, na Espanha e na Austrália; os invernos intensos na Ásia e na Europa; as ondas de calor na Europa e nos Estados Unidos em 2003, 2005, 2008 e 2010; o furacão Catarina no sul do Brasil, em 2004; os intensos furacões no Atlântico Norte, durante 2005; as enchentes na Amazônia em 2009 e na Austrália em 2010 – têm sido atribuídos ao aquecimento global. Ainda que as evidências não permitam estabelecer relações entre eles com grande certeza, essa lista de eventos é extensa e cada vez mais frequente. Os eventos climáticos extremos caracterizam-se por ser incomuns, severos e extemporâneos (IPCC, 2001). Esses fenômenos têm afetado a população com grandes perdas de vidas humanas, comprometendo também a economia, a agricultura, a saúde e causando impactos graves nos ecossistemas.




    As preocupações acerca do acúmulo de dióxido de carbono na atmosfera e suas consequências têm consolidado pesquisas científicas por pelo menos três décadas. O sistema climático é um sistema complexo e interativo, que evolui sob a influência de sua própria dinâmica interna e devido às mudanças nos fatores externos que afetam o clima, como fenômenos naturais e alterações induzidas pelo homem. As mudanças na quantidade de gases de efeito estufa (GEE) e aerossóis da atmosfera, na radiação solar e nas propriedades da superfície terrestre alteram o equilíbrio energético do sistema climático.




    Os GEE, como CO2 (dióxido de carbono), CH4 (metano), N2O (óxido nitroso) e halocarbonos, absorvem a radiação infravermelha, emitida pela superfície da Terra, pela própria atmosfera, devido aos mesmos gases, e pelas nuvens. A radiação atmosférica é emitida para todas as direções, para a superfície da Terra. Assim, os GEE aprisionam o calor dentro do sistema superfície-troposfera, caracterizando o chamado efeito estufa. Esse fenômeno é fundamental para garantir a temperatura necessária para a existência da vida no planeta. No entanto, as atividades humanas têm intensificado o efeito estufa natural, desestabilizando o equilíbrio energético no planeta, causando, assim, o aquecimento global (IPCC, 2007b).




    A maior contribuição para a alteração do sistema climático provém da concentração atmosférica global de CO2, que aumentou drasticamente, em especial nos últimos dez anos. A principal causa desse aumento desde o período pré-industrial se deve à queima de combustíveis fósseis, responsável por mais de 75% das emissões globais de CO2. As mudanças do uso da terra – desflorestamento e mudanças nas práticas agrícolas – representam os outros 25%. Em relação ao metano, seu aumento de concentração está associado a atividades como produção de energia a partir do carvão e gás natural, matéria orgânica em decomposição, pecuária, cultivo de arroz e queima de biomassa. O óxido nitroso é emitido a partir dos fertilizantes e da queima de combustíveis fósseis (IPCC, 2007a).




    As alterações no balanço de energia e calor do planeta, decorrentes das alterações no clima, implicam também impactos no ciclo de chuvas. Tanto a temperatura quanto a precipitação desempenham papéis fundamentais em determinar onde espécies de plantas e animais podem viver, crescer e se reproduzir. Assim, ao alterarem a temperatura e a distribuição de chuvas no planeta, as mudanças climáticas podem modificar tanto a distribuição dos seres vivos como a dinâmica dos ecossistemas terrestres e aquáticos. Além desses efeitos, o aumento das concentrações de CO2 na atmosfera poderá levar a alterações no crescimento vegetal, na composição de espécies, nas interações animal-planta e no ciclo de nutrientes.




    É previsto também o aumento no número de mortos e desabrigados por ocorrência de eventos climáticos extremos e perdas econômicas devido às alterações no clima. Dessa forma, reconhece-se que as mudanças climáticas representam uma ameaça para questões importantes de desenvolvimento, tais como abastecimento de água, segurança alimentar, saúde humana, recursos naturais e proteção contra riscos naturais.




    O aquecimento do planeta e a elevação do nível do mar continuariam durante séculos em razão das escalas de tempo associadas aos processos climáticos e realimentações, mesmo que as concentrações de GEE se estabilizassem. Quanto mais tempo a sociedade demorar a implantar as soluções, pior será o futuro – mais caro e muito mais difícil será lidar com as mudanças climáticas. Assim, à sociedade da alta modernidade se confere o desafio de responder aos riscos e ameaças crescentes decorrentes dessas mudanças.




    Sobre isso, as maiores discussões no nível internacional se ocuparam de definir metas para reduzir e estabilizar as emissões de GEE, de tal forma que a temperatura média do planeta não aumente mais do que 2º C, cenário que representaria mudanças irreversíveis no sistema climático, a chamada “mudança climática perigosa”. Ao mesmo tempo, o aumento contínuo das emissões de GEE e a demora na conciliação de um acordo climático têm promovido a possibilidade de um aquecimento global de 4 a 5º C ainda neste século, comparado aos níveis pré-industriais (New et al., 2011).




    A preocupação com o funcionamento do sistema climático global e suas alterações levou à criação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC em inglês), em 1988, pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma) e pela Organização Meteorológica Mundial (OMM). O IPCC é a principal autoridade científica mundial sobre as questões climáticas e tem sintetizado os estudos mais completos e abrangentes sobre o tema. Ao mesmo tempo em que os cientistas se ocupavam dessa questão, ela já figurava na “arena política”. A preocupação com a necessidade de estabilização da concentração de GEE na atmosfera resultou na criação da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (Cqnumc) no âmbito da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, em 1992. A chamada Convenção do Clima é o principal arranjo político para negociações internacionais sobre a questão climática no mundo.




    Cabe ressaltar que o termo mudança climática utilizado pelo IPCC (2007a) refere-se a qualquer mudança no clima ocorrida ao longo do tempo, devido à variabilidade natural ou decorrente da atividade humana. Esse uso difere do da Cqnumc, em que o termo mudança climática se refere a uma mudança no clima atribuída direta ou indiretamente à atividade humana, alterando a composição da atmosfera global, e adicional à “variabilidade climática natural” atribuída às causas naturais, observada ao longo de períodos comparáveis de tempo (UNFCCC, 1992). Neste livro, utilizamos o termo mudança climática em concordância com o termo definido pelo IPCC, de um ponto de vista mais amplo, considerando as mudanças climáticas globais e a variabilidade climática que ocorrem no nível local.




    Os maiores avanços do movimento científico vieram com os relatórios mais recentes, em especial o Quarto Relatório de Avaliação (AR4 – Assessment Report), de 2007, que expressou um relativo consenso sobre o aquecimento global ao concluir com 90-99% de confiança que as mudanças climáticas estão de fato ocorrendo e o aumento da temperatura média da superfície da Terra resulta de atividades humanas, em função das elevadas emissões de GEE combinadas com variações naturais do sistema climático global (IPCC, 2007a). O relatório aponta que o aquecimento do sistema climático está em curso, evidenciado nas observações de aumento das temperaturas médias globais do ar e do oceano, derretimento generalizado da neve e do gelo e elevação do nível médio global do mar. Como consequência disso, foram observadas inúmeras mudanças de longo prazo no clima, as quais incluem mudanças nas temperaturas e no gelo do Ártico, mudanças na quantidade de precipitação, salinidade do oceano, padrões de vento e aspectos de eventos climáticos extremos, como secas, precipitação extrema, ondas de calor e intensidade dos ciclones tropicais.




    Há estudos, no entanto, que mostram que algumas projeções do IPCC estavam muito abaixo do que os fatos têm demonstrado, como é o caso do aumento do nível do mar que é maior do que o projetado nos modelos do IPCC publicados no AR4 (Rahmstorf et al., 2012). Dessa forma, ainda há muitas incertezas relacionadas à rapidez dessas alterações e a quão devastadoras elas serão. Essas incertezas aumentam diante de outros eventos somados às mudanças climáticas, através dos fenômenos de variabilidade interanual do clima, como o El Niño e La Niña. Por enquanto, somente é possível mencionar probabilidades e cenários. A comunidade científica tem se debruçado em estudos sobre o clima presente e sua variabilidade em longo prazo, assim como estudos de projeções de cenários climáticos futuros.




    Após a divulgação do relatório do IPCC (2007a), houve um avanço no debate em relação às posições e aos argumentos céticos que defendem que o fenômeno do aquecimento global contemporâneo teria ocorrência e causalidade naturais, somente em virtude das alterações em ciclos biogeológicos do planeta (Maruyama, 2009). Segundo essas posições, que ainda permanecem, por ser um problema natural, não haveria o que fazer diante dele senão aceitá-lo e conviver com ele. Entretanto, o relatório mais recente do IPCC, o Quinto Relatório de Avaliação (IPCC, 2013), reforça que o aquecimento global é inequívoco e a influência humana no sistema climático é clara.




    Com o avanço no debate, a discussão no momento diz respeito à contribuição das atividades humanas no chamado “efeito estufa ampliado” e na rapidez com que esse fenômeno tem se verificado desde o advento e a universalização da revolução e do estilo de vida industriais, em ritmos mais ou menos acelerados nos diferentes países do mundo.




    As atividades humanas também estão no centro do debate científico sobre a transição para o Antropoceno, uma nova era geológica, iniciada por volta de 1800 com a Revolução Industrial na Europa, quando novas maneiras de intervir no meio ambiente se tornaram disponíveis. O Antropoceno emerge como um paradigma ao descrever o impacto cumulativo da civilização, em muitas maneiras pelas quais as atividades humanas têm modificado a Terra, em uma magnitude tal qual as eras do gelo afetaram o planeta, mas por um período muito mais curto de tempo (Crutzen & Stoermer, 2000; Steffen et al., 2011; Syvitski & Kettner, 2011; Zalasiewicz et al., 2011). A mudança climática é apenas uma dessas maneiras. Para Giddens (2005), o Antropoceno é o “mundo em descontrole”, no qual o ser humano desencadeou processos mais poderosos do que suas tentativas para controlá-los. A discussão sobre essa transição é relevante ao refletir sobre a influência das atividades humanas em processos que alteram e “descontrolam” o sistema terrestre como um todo e, dessa forma, permitir o questionamento sobre os aspectos culturais, sociais e políticos do processo de desenvolvimento das sociedades.




    As alterações vivenciadas atualmente, aparentemente sem precedentes, desafiam a capacidade de adaptação dos ecossistemas e das sociedades e, sobretudo, de resposta, uma vez que essas mudanças ainda são, em parte, desconhecidas até o presente momento, apesar de várias iniciativas científicas em curso que buscam uma compreensão maior desses processos de forma integrada na escala planetária. Uma dessas iniciativas (Rockström et al., 2009) buscou propor limites biofísicos para o planeta, identificados a partir do estado de conhecimento da ciência. Tais limites representam espaços “seguros” para a sustentabilidade da humanidade em relação ao sistema terrestre e estão associados com os subsistemas e processos biofísicos do planeta. De acordo com o estudo, os limites seguros de operação do sistema climático já foram ultrapassados. Há ainda outros estudos que mostram a ultrapassagem do ponto crítico em relação às mudanças climáticas, a partir do qual não há retorno (Lenton et al., 2008; Kriegler et al., 2009; Scheffer et al., 2009). A transgressão desses limites deve aumentar o risco de mudanças climáticas irreversíveis, como perda das maiores calotas polares, aceleração do aumento do nível do mar e mudanças abruptas em sistemas florestais e agrícolas.




    Assim, cientistas de todas as áreas compartilham a grande preocupação de que o nosso planeta está em processo de ultrapassagem de barreiras biofísicas perigosas. As pesquisas científicas nas áreas das ciências naturais são fundamentais para melhor compreensão desses processos. Entretanto, os resultados de uma pesquisa de escala global do International Human Dimensions Programme on Global Environmental Change (IHDP) demonstraram que as dimensões humanas do problema das mudanças ambientais globais, dentre elas as mudanças climáticas, são igualmente importantes, mas severamente subestimadas (IHDP, 2011). Ademais, as instituições, as organizações e os arranjos institucionais através dos quais os seres humanos governam suas relações com o ambiente natural e os sistemas bioquímicos globais mostram-se inadequados e insuficientemente compreendidos (Biermann et al., 2010). Essa é uma das justificativas do projeto “Earth System Governance”, endossado pelo IHDP, um dos principais esforços científicos direcionados a essa questão.




    O melhor entendimento acerca das dimensões sociais e políticas das mudanças climáticas pode contribuir na busca da minimização dos impactos das mudanças ambientais globais. Na América Latina, essas pesquisas ainda não se institucionalizaram como um campo de pesquisa, embora diversas áreas de conhecimento explorem as dimensões humanas dessas mudanças (Dias et al., 2007; Dias et al., 2009; Martins & Ferreira, 2010a; Postigo, 2013). A partir dessa perspectiva, e conforme discutido anteriormente, há muitas variáveis a serem estudadas e conhecidas no âmbito dessa questão. Dentre as inúmeras variantes, este livro se insere no debate das dimensões sociais e políticas das mudanças climáticas, concentrando-se na questão de como a sociedade responde aos riscos decorrentes dessas mudanças por meio de estratégias e instrumentos políticos. Em termos de respostas aos riscos climáticos, argumenta-se que os governos são atores importantes que desempenham um papel fundamental na definição de normas, instituições e modos apropriados de governança para enfrentar esses riscos em diferentes níveis e escalas (Giddens, 2005, 2009; Bulkeley & Newell, 2010; Ferreira et al., 2012).




    A discussão sobre respostas às mudanças climáticas teve maior voz no nível global de governança, sobretudo em decorrência dos arranjos governamentais em torno da Convenção do Clima. Os países-membros da Convenção reúnem-se periodicamente nas chamadas Conferências das Partes (COP), desde 1995. Pelo menos cinco momentos marcaram o desenvolvimento do regime climático internacional depois da criação da Cqnumc: [i] o período de negociação do Protocolo de Quioto (PQ), até 1997; [ii] o intervalo entre a assinatura do PQ e sua ratificação; [iii] a ratificação do PQ em 2005; [iv] as negociações pós-Quioto até a COP 15, em Copenhague, em 2009; [v] a negociação do segundo período de compromisso do PQ e de um regime climático futuro, pós 2020 (Hochstetler & Viola, 2011).




    Apesar de as decisões no nível internacional enfrentarem dificuldades ao tratar dos aspectos fundamentais do controle das emissões de GEE, há alguns avanços, como o estabelecimento de metas e compromissos de redução de emissões. Ainda que insuficientes para conter o aquecimento global, destacam-se as ações no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) que permitiram aprimorar os sistemas de tratamento de resíduos e geração de energia e, consequentemente, melhorias na qualidade de vida da população.




    No Brasil, também foram observados alguns avanços em relação à ciência do clima e aos aspectos políticos sobre a questão. Os principais avanços científicos são decorrentes da implantação do Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (Cptec) e do Centro de Ciência do Sistema Terrestre (CCST), no âmbito do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). Dentre as principais mobilizações políticas, destaca-se a instituição do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas (FBMC) em 2000, que estimulou a criação e a mobilização de 14 Fóruns Estaduais de Mudanças Climáticas. A criação da Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais (Rede Clima) e do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Mudanças Climáticas (INCT), pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), foi outra ação de destaque, juntamente com o lançamento do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC). Todas essas articulações em torno da questão climática foram fundamentais para a aprovação da Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) em 2009, que estabelece o compromisso voluntário de redução de emissões de GEE entre 36,1% e 38,9% de suas emissões projetadas até 2020. Em relação às ações de adaptação, em 2012 foi lançado o Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais.




    No debate sobre mudanças climáticas em seus aspectos sociais e políticos, as pesquisas sobre os níveis global e regional de governança, priorizando o desenvolvimento e a implementação de um regime internacional do clima que abrange princípios, normas, regras e processos de decisão, ocupam a maior parte da literatura sobre política climática. Apesar dessas contribuições necessárias, a dimensão local do tema é relevante, uma vez que muitas atividades humanas que contribuem para o aquecimento global e para as mudanças ambientais globais ocorrem nesse nível e são afetadas pelos impactos decorrentes dessas mudanças (Wilbank & Kates, 1999; Bulkeley et al., 2009; Ferreira et al., 2012).




    Além disso, internacionalmente, grande parte das pesquisas no campo das dimensões humanas das mudanças climáticas tem como foco as áreas agrícolas e florestadas. Com isso, as respostas políticas das cidades em termos de enfrentamento das mudanças climáticas também têm sido pouco analisadas. Grande parte das pesquisas disponíveis no Brasil e internacionalmente aborda essa questão nas megacidades, com população superior a 10 milhões de habitantes. No entanto, dois terços dos brasileiros vivem em municípios com menos de 500 mil habitantes (IBGE, 2010a), fazendo das cidades de pequeno e médio portes um objeto de estudo relevante. Essa lacuna no interesse acadêmico e científico nos possibilita refletir sobre os impactos das mudanças climáticas nessas cidades e como elas têm respondido aos riscos que estão colocados.




    Em se tratando das cidades, as que se encontram nas áreas costeiras, em especial, são consideradas ainda mais vulneráveis às alterações climáticas, ao mesmo tempo em que concentram um expressivo contingente da população mundial, além de serem “motores” da economia mundial por conta de sua infraestrutura, como portos e indústrias, e recursos naturais (Trenberth et al., 2007; Nicholls et al., 2007). Esse cenário pode ser encontrado no Brasil, por exemplo, no litoral do estado de São Paulo, que congrega elementos importantes para o desenvolvimento regional e nacional, como os portos de Santos e São Sebastião e a indústria do turismo, além de concentrar as maiores porções da Mata Atlântica, na Serra do Mar. Essas cidades costeiras se desenvolveram sem um planejamento adequado, o que acarretou graves problemas ambientais, interferências sérias na dinâmica física do litoral, conflitos constantes de uso e pressão intensa sobre os recursos naturais essenciais para a manutenção da qualidade de vida.




    Concomitantemente, essas cidades estão passando por mudanças importantes em suas dinâmicas costeira, econômica, social, política, populacional e ambiental decorrentes da exploração do petróleo proveniente das camadas de pré-sal. Essas questões somam-se aos desafios de enfrentamento dos riscos das mudanças climáticas. Assim, a resposta dessas regiões costeiras aos riscos climáticos é uma questão relevante em um país como o Brasil, onde algumas das maiores e mais importantes cidades estão localizadas num litoral de quase 8 mil km (Hogan, 2009b; Ferreira et al., 2011). Nesse cenário, destaca-se a cidade de Santos, que integra a Região Metropolitana da Baixada Santista, por possibilitar a análise de como essas dinâmicas sofrerão mudanças advindas dos riscos das mudanças climáticas, num cenário mais amplo, dentro do contexto nacional, em que as questões de desenvolvimento econômico nem sempre estão alinhadas com as questões de preservação e conservação ambiental.




    Diante do cenário exposto, este livro se insere nesse debate buscando compreender como os governos locais no litoral paulista têm internalizado os riscos das mudanças climáticas em suas políticas locais e na integração com as políticas existentes, em diferentes níveis de governança.1




    Este livro está estruturado em seis capítulos. O primeiro capítulo, “Riscos das mudanças climáticas: Características e implicações políticas”, analisa a questão das mudanças climáticas pela ótica dos riscos ambientais contemporâneos e como esses riscos têm sido internalizados pela política.




    O capítulo 2, “Política climática e as cidades: Riscos, responsabilidades e respostas políticas no nível local”, traz a discussão do primeiro capítulo para o nível local, com o objetivo de debater o papel das cidades em relação aos riscos das mudanças climáticas.




    O capítulo 3, “A política climática no nível local e subnacional no Brasil: As respostas políticas dos municípios e estados brasileiros às mudanças climáticas”, aprofunda a análise do capítulo anterior para o contexto brasileiro. São analisadas as políticas climáticas em municípios e estados brasileiros, a fim de compreender como os governos locais (municipais) e subnacionais (estaduais) têm respondido aos riscos das mudanças climáticas.




    O capítulo 4, “Mudanças climáticas em Santos, na Região Metropolitana da Baixada Santista: Riscos e respostas políticas”, traz um estudo em profundidade sobre o processo de internalização dos riscos das mudanças climáticas em termos de respostas políticas ao problema pelo município de Santos, na Região Metropolitana da Baixada Santista.




    O capítulo 5, “Respostas políticas às mudanças climáticas nos diferentes níveis de governo: Oportunidades e desafios em Santos, na Região Metropolitana da Baixada Santista e no estado de São Paulo”, discute como as respostas políticas locais, regionais e estaduais às mudanças climáticas se relacionam ou não.




    Por fim, o último capítulo, “Para refletir sobre as respostas políticas aos riscos das mudanças climáticas a partir das situações estudadas”, apresenta as conclusões e considerações finais por meio de uma síntese das reflexões geradas a partir dos capítulos apresentados anteriormente.
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